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Vinte anos da convenção de Faro
Twenty years since the Faro Convention
Guilherme Oliveira Martins

Resumo
Ao celebrarem-se os vinte anos da Convenção quadro do 
Conselho da Europa sobre o Valor do Património Cultural na 
Sociedade Contemporânea, de outubro de 2005, importa olhar 
o Património Cultural na sua relação direta com as pessoas e 
as comunidades, de modo a considerar e a concretizar uma 
prioridade efetiva à Cultura das pessoas, da memória e da 
criatividade. Karl Jaspers falava da Europa como sinónimo 
de liberdade, história e ciência. Liberdade, como vitória 
sobre o arbitrário, porque a queremos quando sabemos que 
a não temos. História enquanto conhecimento da sociedade. 
Ciência enquanto conhecimento rigoroso e aberto. O conceito 
inovador de património cultural envolve o património material, 
monumentos e documentos; o património imaterial, as tradições 
e os costumes; o património natural e paisagístico; património 
digital e criação contemporânea. A Convenção constitui o mais 
moderno tratamento do tema, recebendo os melhores contributos, 
como a noção de património imaterial da UNESCO. A noção 
de Património comum europeu constitui um fator essencial como 
contributo para a paz, coesão social e progresso cultural, 
educacional e científico.

Palavras-chave Património Cultural, Liberdade, História, Ciência, 
Memória, Herança. 

Abstract
Now that we are celebrating the twentieth anniversary of the 
Council of Europe Framework Convention on the Value of Cultural 
Heritage for Contemporary Society, signed in October 2005, it 
is imperative to consider cultural heritage in the context of its 
direct relationship with people and communities, so as to give 
effective priority to people’s culture, memory and creativity. Karl 
Jaspers referred to Europe as synonymous with freedom, history 
and science. Freedom, as victory over arbitrariness, because we 
want it when we know we do not have it. History as knowledge of 
society. Science as accurate and open knowledge. The innovative 
concept of cultural heritage encompasses tangible heritage, 
monuments and documents; intangible heritage, traditions and 
customs; natural and landscape heritage; digital heritage and 
contemporary creation. The Convention is the most modern 
treatment of the subject, incorporating the best contributions, 
such as UNESCO’s notion of intangible heritage. The notion of 
common European heritage is an essential factor in contributing 
to peace, social cohesion and cultural, educational and scientific 
progress.

Keywords: Cultural Heritage, Freedom, History, Science, Memory, 
Legacy.

Guilherme Oliveira Martins 
Presidente Conselho Geral - Universidade Aberta

0000-0001-7807-0269
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“Nossos pais destruíram por ignorância 
e ainda mais por desleixo: destruíram, 
digamos assim, negativamente: nós 
destruímos por ideias ou falsas ou 
exageradas; destruímos ativamente; 
destruímos, porque a destruição é uma 
vertigem desta época. Feliz quem isto 
escreve, se pudesse curar alguém da 
febre demolidora; salvar uma pedra, 
só que fosse, das mãos dos modernos 
hunos!” 

Alexandre Herculano, Opúsculos.

Num momento em que os cidadãos europeus são chamados a criar 
elos permanentes que garantam a existência de uma autêntica 
diversidade cultural, como fator de coesão e de confiança, em 
lugar da fragmentação, devemos repensar os fundamentos 
de uma Europa plural, como realidade aberta ao mundo e às 
diferentes culturas, consciente da sua própria memória e das 
suas raízes, baseada na diversidade de pertenças e na procura 
de valores comuns. Eis por que temos de olhar o Património 
Cultural na sua relação direta com as pessoas e as comunidades, 
de modo a considerar e a concretizar uma prioridade efetiva à 
Cultura das pessoas, da memória e da criatividade. Karl Jaspers 
falava da Europa como sinónimo de liberdade, história e ciência. 
Liberdade, como vitória sobre o arbitrário, porque a queremos 
quando sabemos que a não temos. História, como encontro 
e diálogo, no sentido da compreensão do tempo e fator de 
emancipação. Ciência, como exigência de verdade – “não só 
como jogo de pensamento lógico, mas como vontade absoluta, 
universal de conhecer o conhecível”.

A diversidade cultural e a pluralidade de pertenças obrigam 
a recusar as identidades fechadas. As identidades só ganham 
pleno sentido quando sejam abertas e disponíveis para dar 
e receber, e para assegurarem um permanente diálogo entre 
a tradição e a modernidade. Tradição significa transmissão, 
dádiva, entrega, gratuitidade. Modernidade representa o que 
em cada momento acrescentamos à herança recebida, como 
fator de liberdade e de emancipação, de autonomia e de 
criação. A novidade resulta sempre desse diálogo entre o que 
recebemos e o que criamos. E a cultura situa-se no ponto de 
encontro e de saída – não em confronto com a natureza, mas 
complementarmente a ela. Os monumentos, as casas, os lugares, 
as regiões, os povos, as nações têm um espírito, sempre feito de 
diferenças e de interdependência. 

Temos, por isso, que entender o “espírito dos lugares” e de 
transformar essa compreensão num modo de nos enriquecermos 
culturalmente a partir do diálogo entre o que recebemos dos 
nossos antepassados, correspondente ao património material 
e imaterial, e o que criamos de novo, a contemporaneidade 
– que nos insere na História, onde tudo se transforma. No 
entanto, deparamo-nos com a tentação do esquecimento e da 
indiferença. E o certo é que a falta de memória histórica nos leva 
pelos caminhos da repetição trágica ou da violência cega. Que 
é a decadência senão a confusão entre memória, desatenção 
e repetição? E a repetição de gestos e atitudes, para além do 
poder invocatório, conduz-nos, se não houver a capacidade de 
dar atenção e de renovar, à ausência de vitalidade. E que é a 
barbárie senão a falta de memória? Os novos hunos de que fala 
Herculano praticam a indiferença e o esquecimento. E a verdade 
é que a amnésia histórica e cultural conduz à subalternização e 
à irrelevância. Tradição e modernidade são, de facto, faces da 
mesma moeda, uma e a outra têm de se alimentar mutuamente.  
A história das sociedades é feita de um diálogo permanente 
entre a força das raízes antigas e a vontade das novas gerações. 

Fig. 1. Alexandre Herculano  
por João Pedroso
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E se a criação exige novidade e rutura, a verdade é que a 
criação cultural e artística se faz sempre tendo em consideração 
a herança cultural e o conhecimento do tempo que nos antecede. 

Conhecer e compreender o Património como fator de inovação 
e de criatividade, de paz e de democracia significa aprender 
com a diferença, isto é, aprender a ser com os outros. Não 
basta proclamar grandes princípios abstratos, é indispensável 
lançar pontes, realizar iniciativas comuns, reler a História à luz 
da compreensão dos conflitos e da sua superação pacífica e 
democrática, recusar que o pêndulo apenas indique o sonho ou 
o pesadelo. Salvar uma pedra significa um serviço de respeito, 
mas mais do que isso de estudo e de compreensão de onde 
provimos. Uma “cultura de paz” tem de se realizar com base no 
conhecimento e na compreensão, na educação e na cultura, na 
ciência e na comunicação, como afirmou o então diretor geral da 
UNESCO Federico Mayor. No entanto, falar dessa “cultura da 
paz” e da “sociedade de cultura” baseadas no conhecimento e 
na aprendizagem não pode significar a invocação de uma mera 
“boa intenção”, trata-se, sim, de criar verdadeiros fatores de 
prevenção contra a barbárie e o esquecimento, contra a guerra 
e a injustiça, contra a discriminação e a violência – ligando 
o saber, a criatividade, a liberdade e a responsabilidade. 
Estamos no cerne da “paideia” e da “humanitas”, para as quais 
educação e cultura se ligam para despertar consciências e para 
criar e construir uma cidadania autónoma, ativa e responsável.

As fronteiras visíveis e invisíveis têm de se tornar linhas de 
encontro, de respeito, de troca, de entendimento, de regulação 
pacífica de conflitos, mas também de interrogação e de dúvida 
sobre o que divide e separa e sobre as razões dos conflitos e 
das incompreensões. Como afirmou Jacek Wosniakowski, a nova 
ideia de fronteira pressupõe, mais do que o conhecimento, a 
compreensão mútua. Nos Balcãs todos se conhecem demasiado 
bem e não foi isso que reduziu a conflitualidade. A fronteira 
deve aprofundar o que une e o que distingue – porque urge 

distinguir para unir. A cultura deve, assim, buscar os fatores 
unificadores e universalizantes nas diferenças, uma vez que só 
assim se poderá começar a regular o dilema entre liberdade e 
diferença, e a complementaridade entre igualdade e distinção.  
E se a sociedade humana é por definição conflitual, importa 
promover a igual consideração e o respeito como valores 
fundamentais da sociedade aberta. Todos nos lembramos 
dos efeitos negativos das construções políticas e sociais 
artificiais. Quando se perdem os fatores formais de coesão, a 
conflitualidade emerge violenta e desregulada. Eis a razão por 
que as novas noções de património comum e de fronteira têm 
de ser aprofundadas no plano social e cultural. Nas sociedades 
abertas, as fronteiras físicas e sociais devem ser assumidas como 
lugares de distinção e de diferença, mas também como linhas 
de proximidade. Todos sabemos que as rivalidades maiores são 
as dos povos vizinhos, e no entanto, a melhor maneira de as 
orientar positivamente é encontrar projetos comuns que os levem 
a compreender no dia a dia que dependemos uns dos outros, 
sem prejuízo da existência natural de rivalidades, que são o 
sinal da diferença.

Nada pior do que alimentar ilusões sobre realidades impossíveis. 
E o Património Cultural, num sentido amplo, poderá levar-nos a 
compreender a realidade humana, não como imagem idílica, mas 
como encruzilhada de vontades e de dúvidas, contra o fatalismo, 
os determinismos, a ignorância e o esquecimento. A Educação 
como aprendizagem permanente a partir da transmissão dos 
saberes, do exemplo e da experiência, tem, por isso, um papel 
fundamental no combate pela “sociedade de cultura”, pela 
“cultura da paz” e pela defesa e salvaguarda de um património 
comum, da humanidade, dos povos e das pessoas. Seguindo 
o ensinamento de John Dewey, que o nosso António Sérgio 
cultivou, trata-se de entender a formação cívica não como uma 
antecâmara para a vida, mas como uma vivência quotidiana 
da liberdade e da responsabilidade, e da lenta, gradual e 
permanente construção educativa (bildung). E quando falamos 
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de cultura temos de nos reportar sempre ao ato de educar, 
que permite relacionarmo-nos com a natureza aproveitando-a, 
protegendo-a e desenvolvendo-a. E o património cultural, como 
realidade complexa, tem de ser devidamente considerado – 
desde o código genético e do genoma humano, até às tradições, 
às comunidades, às instituições, aos hábitos e costumes, num 
conjunto vasto do que designamos como património imaterial 
(o modo como os artesãos trabalham, como a culinária se 
desenvolve, como as pessoas e as comunidades se relacionam), 
passando pelos vestígios arqueológicos, pelos monumentos, 
pelo modo de organização das populações e das cidades, mas 
também pela valorização da criação contemporânea e pela 
busca de uma relação equilibrada nesse diálogo entre o que 
hoje temos e queremos e aquilo que recebemos de antanho.

Todas as pessoas têm o direito de se implicar e de participar 
na valorização do Património Cultural, segundo as suas escolhas, 
como modo de assegurar o direito a tomar parte livremente 
na vida cultural. Daí a importância de promover e aprofundar 
a participação dos cidadãos na gestão e preservação do 
Património Cultural, bem como a necessidade de colocar a 
pessoa humana e os seus valores no centro de um conceito novo, 
alargado e transversal, de património cultural, como recurso do 
desenvolvimento durável e da qualidade de vida.

O pluralismo, a liberdade, a abertura, a compreensão do outro e 
do diferente são peças fundamentais na “sociedade de cultura”, 
onde a dignidade humana é colocada no centro da organização 
humana. De facto, as grandes crises da História superaram-
se pela lenta e segura tomada de consciência dos cidadãos 
e da sociedade e pelo reconhecimento do valor universal da 
dignidade humana. E não podemos esquecer que a coesão 
social, económica, cultural e territorial exige trocas e projetos 
comuns, justiça e equidade. Essas trocas, esse enriquecimento 
mútuo, permitem que os choques de gerações produzam efeito 
positivo, num primeiro momento pelo confronto e pela rutura e, 

num segundo tempo, pela incorporação do novo no património 
comum, aceite como fazendo parte do acervo histórico. Daí 
a importância de um verdadeiro diálogo entre gerações que 
supere a “febre demolidora” de que falava Herculano.

Donde a necessidade de termos uma Convenção-Quadro do 
Conselho da Europa sobre o Valor do Património Cultural na 
Sociedade Contemporânea, assinada na cidade de Faro, 
há vinte anos, a 27 de outubro de 2005. De facto, temos de 
atribuir um valor especial ao Património Cultural e à memória, 
como realidades que se projetam no presente e que contribuem 
para um mundo melhor. Trata-se de um ordenamento jurídico 
de enquadramento, que parte da exigência do reconhecimento 
da importância da memória e do valor do património cultural 
na sociedade. Afinal, o património cultural está, cada vez mais, 
na convergência dinâmica entre a herança material e imaterial, 
representada pelos monumentos e pelas tradições, pelos 
costumes e pelas mentalidades, pela natureza e pela paisagem, 
de um lado, com a criação cultural contemporânea, a inovação 
e a modernidade, de outro.

Trata-se, no fundo, de tentar entender a importância 
fundamental do valor acrescentado que as novas gerações 
somam e incorporam na realidade cultural dinâmica de que 
somos protagonistas, não como realidade autónoma ou de 
geração espontânea, mas como algo que se insere na afirmação 
histórica de uma humanidade que evolui através da sua ilimitada 
capacidade de contrariar os determinismos de um destino cego.  
E assim um monumento histórico, um lugar, uma tradição têm de 
ser defendidos e preservados não só porque representam um 
sinal de presença e de vida de quem nos antecedeu, mas também 
porque contribui decisivamente para enriquecer a nossa vida e a 
nossa existência. Não estamos sós, em cada momento, a História 
faz-se com os contemporâneos e com aqueles que tornaram 
possível a nossa existência e constituíram as gerações que nos 
antecederam. E que são os conceitos de Paideia e de Humanitas 
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senão o reconhecimento de que a sabedoria humana tem de 
assentar no que devemos às gerações que nos antecederam e 
aos outros com que lidamos e que devemos respeitar?

A finalidade da Convenção de Faro do Conselho da Europa é 
o reconhecimento de “valor” para a sociedade do património 
histórico e da cultura, considerados como realidades dinâmicas, 
resultado de uma fecunda dialética entre o que recebemos e o 
que legamos relativamente à criação humana. Os valores não 
são objetos ideais. E os fenómenos culturais participam dessa 
qualidade, não cabendo em “modelos estáticos”, devendo, 
sim, inserir-se no horizonte da “experiência histórica”. Perante 
uma Convenção internacional, de âmbito europeu, com uma 
clara referência universalista, até considerando o trabalho 
que tem vindo a ser realizado pela UNESCO no âmbito da 
diversidade cultural e do património imaterial, a consagração 
de obrigações de âmbito universal, centradas na expressão 
universalista da dignidade da pessoa humana, assentes em 
constantes axiológicas, torna-se indispensável pôr no centro 
das preocupações do instrumento jurídico uma teia complexa 
de direitos e deveres, de garantias e responsabilidades, de 
instrumentos de acompanhamento e avaliação, que possam 
fazer convergir não só a salvaguarda concreta, mas também 
a proteção do património histórico e cultural no âmbito de uma 
cultura aberta e universalista de direitos e deveres fundamentais.

A diversidade cultural e o pluralismo têm de ser preservados, com 
especiais cautelas, contra a homogeneização ou a harmonização 
indiferenciada. E se falamos de um “património comum europeu”, 
a verdade é que estamos perante a construção inédita e original 
de uma “supranacionalidade” baseada na extensão do Estado 
de direito, na diversidade das culturas, na soberania originária 
dos Estados-nações, na dupla legitimidade (dos Estados e dos 
cidadãos ou povos), na adequação de objetivos comuns à 
circunstância da heterogeneidade económica e social, pondo a 
tónica na criação de um espaço de segurança e de paz, numa 

maior partilha de responsabilidades nos domínios económico e 
do desenvolvimento durável. Eis por que se tornou importante, 
em nome da dignidade da pessoa humana e da procura de um 
“património ou herança comum” considerar, em estreita ligação 
com o reconhecimento de um “código genético cultural” que 
recebemos, os valores que o homem intui na sua experiência 
individual e social e que, depois, reelabora racionalmente, com 
ideias de proporção e de ordem, com vista à realização do 
bem comum, segundo uma proporção exigida pelos valores da 
pessoa e pela conservação e desenvolvimento da cultura.

Trata-se de procurar os caminhos adequados para garantir 
a um tempo o reconhecimento das diferenças culturais contra 
todas as tentações de homogeneização e de centralização 
uniformizadora, bem como da importância da preservação e 
do desenvolvimento da proteção dos valores comuns da cultura. 
Fora da absolutização do Estado ou da sua menorização, em 
lugar do Estado dirigista e do Estado mínimo, o que se impõe 
é equilibrar a iniciativa pública e a responsabilidades dos 
cidadãos e as legitimidades centradas nos Estados, nos povos 
e nos cidadãos, segundo a partilha de soberanias inerente ao 
alargamento das experiências democráticas, a partir do respeito 
universal dos direitos, liberdades, garantias das pessoas e das 
responsabilidades cívicas 

A cultura, enquanto criação humana exige a compreensão do 
tempo, da história e da sociedade. Assim, a obra de arte, a 
proposição filosófica, a norma jurídica, uma vez criadas ou 
formuladas, adquirem vida própria, tornam-se independentes 
do seu autor e do seu criador, tornam-se portadoras de 
uma plenitude de ser e de um sentido próprio, aberto ao 
conhecimento e à interpretação. Por um lado, devemos ter 
presente uma visão marcada pela História, que reforça a 
circunstância existencial e social e que projeta a vida humana 
para além de uma visão fechada e redutora. E a saída está na 
consideração de uma tripla dimensão da vida humana, como 
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realidade individual, social e histórica.

E se falamos da Convenção-Quadro do Conselho da Europa, 
temos de referir que não se trata de um mero instrumento jurídico 
fechado e estático, correspondente a um sistema de direitos e 
obrigações. Estamos diante de um instrumento mobilizador de 
vontades, centrado no “valor” do património cultural, capaz de 
suscitar o encontro entre a memória e a inovação criadora e de 
considerar a tripla dimensão da vida humana, como realidade 
individual, social e histórica. Daí ter de se reconhecer o “valor do 
património cultural”, como memória comum e como vida, para 
a sociedade e para as pessoas. E a nova Convenção recoloca 
a noção de património cultural num contexto que evoluiu 
consideravelmente desde a adoção das convenções de proteção 
do património dos anos setenta e oitenta. 

O texto inscreve-se, pois, na perspetiva da mundialização 
e no quadro político de uma Europa mais coesa em torno de 
valores comuns à escala do continente. O Conselho da Europa 
continua a desempenhar um papel pioneiro na reflexão sobre 
o significado do património nas nossas sociedades. Trata-se 
do culminar de uma reflexão levada a cabo pelo Conselho 
da Europa, desde os anos 70, em matéria de “conservação 
integrada” dos bens culturais. Sem retornar a mecanismos de 
proteção já cobertos pelas Convenções precedentes, o texto 
de 2005 insiste nas funções e no papel do património: trata-
se de passar do “como preservar o património e segundo 
que procedimento”, à questão do “porquê e para quem dar-
lhe valor”. Se é importante preservar e saber como fazê-lo, 
tornou-se indispensável introduzir o elemento teleológico – por 
que razão e com que finalidade procedemos à preservação e 
à conservação, longe de uma perspetiva de antiquário ou de 
“bric-à-brac”, mas dando um valor social e histórico aos bens do 
património material e imaterial? 

Esta perspetiva concretizou-se através do entendimento segundo 
o qual o conhecimento e a prática do património cultural têm a 

ver com o direito de os cidadãos participarem na vida cultural, de 
acordo com os direitos e liberdades fundamentais comummente 
aceites. O projeto considera, assim, o património cultural como 
um valor e um recurso que tanto serve o desenvolvimento humano 
em geral, como serve um modelo de desenvolvimento económico 
e social assente no uso durável dos recursos, com respeito pela 
dignidade da pessoa humana, enquanto “valor primordial ou 
o valor-fonte de todos os demais valores”. E cabe ao Conselho 
da Europa, organização baseada na promoção da liberdade, 
dos direitos fundamentais e da dignidade da pessoa humana 
e dos princípios democráticos, introduzir este novo conceito de 
património cultural orientado para as pessoas, mais do que 
para os objetos, de acordo com o entendimento da cultura como 
criação humana.

Estamos, deste modo e antes do mais, diante de uma Convenção-
quadro, uma espécie de Convenção-marco, isto é, um instrumento 
de referência, apto a influenciar outros instrumentos jurídicos 
de âmbito nacional e internacional. Isto significa que estamos 
diante de um instrumento que, sem duplicar a ação da UNESCO, 
define objetivos gerais e identifica domínios de ação, bem como 
direções e pistas em cujo sentido as partes aceitam progredir, 
deixando a cada um a escolha e a autonomia para optar pelos 
meios de realização melhor adaptados à sua tradição política 
e jurídica. 

É assim uma Convenção-quadro, já que não cria “direitos 
executórios” diretamente aplicáveis nos países, mas lança um 
processo de cooperação entre os Estados, convidando-os à 
atualização e ao progresso das suas políticas do património 
em benefício de toda a sociedade. Este tema foi, aliás, o 
mais controverso aquando do processo de discussão sobre a 
Convenção, antes de a mesma ser aberta à ratificação pelos 
Estados-membros do Conselho da Europa, uma vez que alguns 
suscitaram receios ligados à eventual exigência de novos meios 
para concretizar a Convenção. 
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A Convenção-quadro visa essencialmente mobilizar vontades 
(através de um instrumento jurídico autónomo e com força própria) 
no sentido de tornar o património cultural um fator de paz e 
de cooperação, ao contrário do que muitas vezes aconteceu no 
passado em que o património cultural e as diferenças culturais 
estiveram (ou ainda estão) no epicentro dos conflitos. Um templo 
com diversas referências históricas e culturais, religiosas e 
sociais ao longo do tempo tem de ser visto como um lugar de 
encontro e de memória, referência de humanidade, facto que só 
enriquece a sua atual utilização, religiosa ou profana, em nome 
do respeito e da preservação do espírito dos lugares, segundo 
uma cultura de paz.

Definido ao longo do tempo pela ação humana, o património 
cultural, longe de se submeter a uma visão estática e imutável, 
passa a ter de ser considerado como um “conjunto de recursos 
herdados do passado”, testemunha e expressão de valores, 
crenças, saberes e tradições em contínua evolução e mudança.  
O tempo, a história e a sociedade estão em contacto permanente. 
Nada pode ser compreendido e valorizado sem esse diálogo 
extremamente rico. Usando a expressão de Rabelais, estamos 
sempre perante “pedras vivas”, já que as “pedras mortas” dão 
testemunho das primeiras. 

O património cultural surge, nesta lógica, como primeiro recurso 
de compromisso democrático em prol da dignidade da pessoa 
humana, da diversidade cultural e do desenvolvimento durável. E 
constitui um capital cultural resultante do engenho e do trabalho 
de mulheres e homens, tornando-se fator de desenvolvimento 
e incentivo à criatividade. Quando falamos de respeito mútuo 
entre culturas e as diversas expressões da criatividade e da 
tradição estamos, assim, a considerar o valor que a sociedade 
atribui ao seu património cultural e histórico ou à sua memória 
como fator fundamental para evitar e prevenir o “choque de 
civilizações”, mas, mais do que isso, para criar bases sólidas de 
entreajuda e de entendimento.

A originalidade de adotar o conceito de “património comum 
da Europa” tem de ser vista como um elemento dinamizador 
de uma cidadania ativa e aberta. Somos cidadãos e une-nos 
um sentimento de pertença comum e os elos que se reportam 
a uma história viva, simbolizada e representada por uma 
herança (heritage), pelo património material e imaterial e pela 
capacidade de tornar presente essa invocação, através da 
vitalidade da criação contemporânea. O “valor” surge, assim, 
no “horizonte da experiência histórica”, fora de qualquer 
conceção desenraizada. Património comum está, deste modo, 
na encruzilhada das várias pertenças e no ponto de encontro 
das várias complementaridades. Indo mais longe do que outros 
instrumentos jurídicos e políticos e do que outras convenções, o 
texto visa prevenir os riscos do uso abusivo do património, desde 
a mera deterioração a uma má interpretação enquanto “fonte 
duvidosa de conflito”. Quantas vezes um mesmo bem patrimonial 
pode estar ligado a culturas e tradições diferentes. Um templo 
pode ter na sua existência referências muito diferentes – 
pode ter sido sinagoga, igreja cristã e mesquita muçulmana.  
As mudanças fizeram-se tantas vezes violentamente, e haverá a 
tendência para valorizar apenas a conceção dominante atual, 
como acontece e Istambul com Santa Sofia. Caberá à sociedade 
encontrar o denominador comum, que permita evitar ser aquele 
monumento fonte de conflito. Nesta perspetiva, o património 
cultural fica no ponto de convergência entre um tempo conflitual 
e a procura de um consenso de valores e ideais defendido pelo 
Conselho da Europa.

Impõe-se o reconhecimento mútuo do património inerente às 
diversas tradições culturais que coexistem e uma responsabilidade 
moral partilhada na transmissão do património às futuras 
gerações. Não esqueçamos “o contributo do património cultural 
para a sociedade e o desenvolvimento humano”, no sentido de 
incentivar o diálogo intercultural, o respeito mútuo e a paz, a 
melhoria da qualidade de vida e a adoção de critérios de uso 
durável dos recursos culturais do território. Daí a importância 
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da “cooperação responsável” na sociedade contemporânea, 
através da ação conjugada dos poderes públicos, do mundo da 
economia e do voluntariado.

A Convenção-quadro de Faro surge como um lógico corolário 
da ação do Conselho da Europa. A partir de instrumentos 
já existentes, a nova Convenção conduzirá à troca de boas 
experiências e à difusão de modelos elaborados em comum. 
Numa sociedade marcada pela mudança a nova Convenção 
constitui um passo excecionalmente positivo. E poderemos mesmo 
pensar num “Plano Europeu para a gestão durável dos recursos 
patrimoniais”, a partir do novo entendimento e dos novos 
compromissos. Perante a exigência do reconhecimento mútuo do 
património inerente às diversas tradições culturais que coexistem 
e de uma responsabilidade moral partilhada na transmissão do 
património às futuras gerações, realizamos um exercício prático, 
onde, a propósito da herança cultural e da salvaguarda de 
marcos de memória, descobrimos a importância do diálogo 
entre valores e factos, entre ideais e interesses, entre autonomia 
e heteronomia. 

Fig. 2. Sede do Conselho da Europa em Estrasburgo 
https://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/d/d9/Council_of_
Europe_Palais_de_l%27Europe.JPG 

https://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/d/d9/Council_of_Europe_Palais_de_l%27Europe.JPG
https://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/d/d9/Council_of_Europe_Palais_de_l%27Europe.JPG
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